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Resumo
O objetivo deste artigo é discutir a construção soci al do modelo de gestão
de Camaragibe e seu programa de governabilidade, denominado de
"Administração Part icipativa" . Camaragibe é um mun icípio da periferia da
Região Metropolitana do Recife, em Pernambuco, afetada por mazelas
sociais e profundos bofsões de des igualdade social. Periferia que se
caracteriza, porém. por um impulso surpreende nte de renovação de seu
contexto político. com o governo municipal incentivando a população local
a desenvolver uma cidadania de novo tipo, a fim de configurar uma cidade
saudável, como se tem observado com os avanços conseguidos na área da
saúde pública e na questão amb iental . com a "Agenda 21" e a versão local
do orçamento participativo. Este modelo de gestão , o Pacto Camaragibe,
pretendeu desenvolver politicamente urna relação mais próxima entre
gove rno e sociedade civil na adm inistração da coisa publica. levando em
consideração e priorizando as decisões populares.
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Abstract
Thc object ive of this art icle is to discllss the soc ial construction of
Camaragibes public administration model and its program of
govemabilidade, called by "Participatory Admini stra tion" . Camaragibe is
a town located in the periphery of Recife' s Metropolitan Region. in
Pernambuco. affected by social iJlnesses and deep concentration of social
incquaJity. Periphery that is characterized, hc wever, by a surprising
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impulse of renewa l of its political context, with the municipal govemment
stirnulating lhe local population to devclop a new typ c of citizcnship , in
order to configure a heal thful cuy, as has been observed with thc advances
obtain cd in the area o f lhe public health and in the cnvircnmental
qucstion. wi th "Agenda 21" and the local vcrs ion of the participatory
budget. Th is management model, the Camaragjbc Pact. intcndcd to
develop a elose politicaI rclalionship bctv..-ecn govemment and civil
socie ty in the administration of the public affairs. lcading in consideration
and prioritizing the popul ar dccisions.

Keywords
Participative administration. Civil soc iety. Citizenship.

1 Introdução

Camaragibc é uma cidade de periferia da Região Metropoli tana do
Recife, no estado de Pernambuco. Com 51 km 2 e 128 mil habitantes
(fundamentalmente uma população de baixa renda), tem uma das maiores
densidades demográficas da região e concentra graves problemas sociais.
Apresenta altos índices de violência urbana c de precariedade de infra­
estrutura pública, o que gera um problema de ordem social e de segurança
coletiva. Há precariedade no saneamento básico ' c desgaste das encostas
dos morros e barreiras da cidade, o que tem ativndo as instâncias de
intervenção da defesa civil, em função da gra vidade dos problemas
ecológico-ambientais da cidade'.

Por outro lado. apesar de Camaragibe ser emancipada há apenas 21
anos (pe ríodo marcado por experiências políticas e alianças
exclusivamente com partidos de esquerda c centro-esquerda). sua história
polít ica remonta á sua condição de engenho produt or de cana de açúcar c
à criação da primeira vila operária do estado - a Vila da Fábrica - e,

l De acordo com dados do InGE, apenas 16% dos domicílios possuem esgotamento
sanitário adequado (lBGE. Censo 2000)

~ A dimensão ambiental. especia lmente os processos que caracterizaram a definição das
politicas ambientais em Camaragibc. está tratada com detalhes em S EGR ElROS. Emílio
de Bntto. Ambiente, suslentabi/ül(/(/e r políticas públicas: a construção social do modelo
de desenvolvimento sustentável de Camaragibe. Dissertação (Mestrado] - Universidade
Federal de Pernambuco, Recife. 2003.
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vinculada a ela. de uma cooperativa de consumo, com a fundaç ão da
Companhia Industrial de Pernambuco (CIPER). em fins do século XIX
(OLIVEIRA, 1999).

As circunstâncias histór icas àquela época penmuram que
Camaragibe desenvolvesse, desde então. uma experiência em organização
comunitária. associação de moradores, en fim, formas popul ares de
intervenção na vida politica da cidade. Nos dias atuais essa prática
permanece com a existência dos conselhos populares e municipais
gestores. das assoc iações de bairro e lideranças com unitárias . Além disso.
foi instituída na gestão municipal o que se denominou Adm inistração
Participativa (AP). uma versão local e ampliada do orçamento
participati vo, bem como a geração de um pacto socia l estimulando. no
campo pol itico da cidade . um projeto para a governabilidade local.'

É a geração de um projeto de sociedade. que pretende combater
velhos traços decadentes da politi ca brasileira. a intenção maior do cenário
politico que se vem co nfigurando em Camaragibe. A govemabilidade
expressa através do Programa da Administração Part icipativa incorpora
categorias importantes e sensibilizadoras. que podem se transformar numa
espécie de tutoria da viabili zaç ão eficaz de poli ticas públ icas. Além da
part icipação popul ar, uma dimensão imprescindíve l à democracia direta , há
o incentivo à ampliação da cidadania. através da intervenção popular na
qualidade de gesto res políticos institucionalizados. tal como reflete o papel
desempenhado pelo s delegados da AP.

As. propostas para o cnfrentamcnto de situações geradas pela
conjuntura soc ioeco nômica da cidade de Camaragibe surgiram a partir de
1996, com a realização de uma escuta popular. quando a atual gestão
começ ou a pensar questões fundamentais relacionadas com o
desenvolvimento sustentável. Isto se deu especialmente porque este
momento inicial era o período de campanha para eleições mun icipais, que
se propunha como um espaço de discussões para a redefinição do cenário
poli tico da cidade. cm cont raposição à atuaçâo política das gestões

) Hã um artig o de Bitoun (2001). bastante interessante, que trata da administração
pamc ipanva sob a abordagem da geografia urbana. como uma experiência de gestão
territorial. O autor também faz um demonstranvo do índice de Desenvolvimento
Humano de Camaragrbe. buscando caracter izar a situação de periferia pobre da cidade
da Região Metropolitana do Recife.
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anterio res, mesmo considerando a vinc ulação do atual pre feito como
secretário de saúde do governo que antecedeu seu prim ei ro manda to.

O processo inicial de interlocução com a sociedade foi facil itado
pelo mecanismo de divisão espac ial, criado pela region alização
administrativa para a atuação dos agentes de saúde, através dos program as
encab eçados pela respec tiva secretaria. Co m a ascensão do PT à gestão
municipal, essa proposta foi reapropriada, estend ida à de finição de
politicas públ icas gerais para o município - e não apenas relativas à saúde
- e promovida a um dos eleme ntos centrais da formulação do pro grama de
gestão local. A Admi nistração Particip ativa é o termo sob o qual se
resguardam as intenç ões polí ticas da atual gestão e o model o a partir do
qual tomou- se possível depois criar espaços favoráveis às instituições qu e
permitiram desen volver suas diretrizes sociais e políti cas.

Este artigo procura compreender o sentido social do cenário
polí tico gerado por este contexto em que se insere a Administração
Part icipativa, que se tradu z através de seu modelo de gestão , o Pacto
Camaragibe, cuj as perspectivas centrais veremos a seguir.

2 Camaragtbe: o pacto da pólis

As idéias que povoam a discussão política sobre democracia e
particip ação popul ar em Camaragibe estav am postas sistematicamente no
seu Plano Diretor local, conhec ido popularmente por Pacto Camara gibe. O
seu modelo de ges tão das políticas públic as foi assim denomi nado para dar
sentido a um termo qu e, segundo as expec tativas políti cas da prefeitura,
refletia uma açâo social co letiva em tomo da tentativa de es truturação de
um novo cenário pol ítico, cuja defesa da democracia ampliada era não só
uma orientação ideo lógic a partidária, mas também uma objetivação dos
anseio s politi cos da população' .

~ O perfil po lit ico do eleitora do da cid ade tem uma tendência pr ogressi sta , como
se pode veri f icar atra vés de da dos do TER (CONDEPE. 2001). Nas e leições
para pr esident e, desd e 1989, em médi a, mais de 50% do ele itorad o vo tou em
partidos de esquerda e de centro- esq uerda. No que diz respeito às ele içõ es
municipais, de po is da Consti tuinte de 1988, os tr ês mandato s loca is fora m de
parti dos de esquerda e aliados. Há duas ges tões o Parti do dos Tra balh adore s se
co loc a na admini s tra ção local . o que de ce rta manei ra facil ita a viab il izaç ão do
seu proj eto po litico de sociedade.
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o Pacto Cama ragibc surgiu em conseqüênc ia de um processo
contínuo de interlocução entre setores organizados da pop ulação e o
governo muni cipal ; tem sua natureza sustentada na criação de um espaço
democrático, de valorização das demandas populares. Isto está expresso na
fala do secretário de Planejamento e Meio Ambient e da cidade :

Ele foi um marco. um momento em que a gente pôde se
juntar... fOI quando a gente conseguiu trazer a população
para uma discussão mais concreta, ou seja. saiu do
campo ideológico. do que se pensa. pra o que se pode
fazcr... Ele está na base das acões que vêm sendo
consolidadas no município para um crescrmento
ordenado. (Eduardo Moura. secretário de Planejamento
e Meio Ambiente).

o modelo de gestão da cidade pretendi a desenvolver politicamente
uma relação cada vez mais próxima entre governo e sociedade. na
admi nist ração da coisa públ ica. levando em consideração e priorizando, de
acordo com os recursos orçamentários disponíveis, as decisões populares.
O mode lo era esse ncialmente um instrumento de sustentação de uma
polí tica democrática e que visava o desenvol vimento das capacidades
criativas em tomo do público e da melhoria da qual idade de vida.

Esse cenário políti co local , ou, como se poderia chamar também, de
arena pública, onde ações colerivas eram promovidas. configurava-se pela
emergência do Partido dos Trabalhadores (PT) na gestão da cidade. que
desde a campanha eleitoral. em 1996, vinha estimulando a participação
popular no processo de dec isões e definições de propostas e programas que
deveriam ser considerados como demandas públi cas na gestão que viria a
se instalar.

Cm dos instrumentos utilizados inicialmente na promoçào deste
espaço foi a reali zação de um fórum de discuss ões sobre as necessidades
públ icas que or ientariam o programa do atual gove rno. Criar um espaço de
fala da cidadania foi uma estratégia inovadora, do ponto de vista político ,
com o intuito de gerar mais confiabi lidad e e penni tir um campo de aruaçâo
administra tiva com uma gcvernabilidade renovada.

Diversos segmentos sociais foram conclamados a participar e
atuaram enfati camente na gênese desta arena pública: os moradores,
através de suas associações. os conselheiros, líderes comunitários.
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representantes de organizações civis, alunos e pais de alunos das escolas
mun icipais, funcionalismo público, iniciat iva privada, etc. O
desenvo lvimento desta arena propiciou posteriormente a criação do
Conselho de Delegados da Administração Partic ipativa, que se constituiu
como uma instância legal representativa da sociedade civil e foi a
institucionalização da fala popular na gestão municipal. O Conselho de
Delegados passou a compor a estrutura administrativa, deliberando sobre
assuntos de interesse coletivo . Sua criação perm itiu a superação de uma
velha e arraigada prática clientelista do legislativo de assumir a autoria pela
realização de obras públicas como forma de angaria r representatividade e
votos em época de eleição. Através da emergênc ia des ta realidade social,
que foi reconhecida como real por esses segmentos sociais, revelou-se a
construção social do modelo de gestão da cidade, delineado pela definição
do Pacto Camaragibe. É relevante dizer que a elaboração do Pacto só se
tomou passivei porque um conhecimento sobre esta realidade surgiu a
partir dos grupos envolvidos.

A retórica explic ita no argumento do Pacto declarava a necessidade
de democratização ampliada da polít ica como um instrumento/meio de
rransfonnação socia l da consciência sobre o papel dos seres humanos como
cidadãos. O discurso ai embutido denunciava a carência, quase sempre
encontrada nos modelos políticos tradicionais, desta relação considerada
saudável pelos formuladores do Pacto. Esta carência favorecia a discussão
sobre a const rução social de uma nova cidadania e a formulação de um
modelo "englobante" (no sentido da integração que propun ha) c, ao mesmo
tempo, "loca lizado", visto que procurava estrategicamente so luções locais
de dese nvolv imento, considera ndo o local como a instância básica de
cidadania. A cidadania foi, então, constituida socia lmente em bases
sólidas, e surgiu de um debate político permanente e de proposições
alternativas e viáveis de transformação socia l (e nesse sentido a polit ica
pressupunha participação).

A idéia do Pacto consistiu na promoção de uma interlocução
democrática entre os gestores políticos e os cidadãos . No entanto,
experiências várias antecede ram a sua constituição, enquanto modelo
defin ido e institucionalizado; ele era, na primeira gestão do atual gove rno,
urna abordagem embrionária da políti ca local, uma discussão ainda não
sistematizada, conforme pode ser observ ado no depoime nto do secretário
de Planejamento e Meio Ambiente:
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É o primeiro passo. É o fechamento da primeira gestão,
onde teve um conjunto de polí ticas que avançaram. foi
drscundo no Fórum da Cidade. foi o primeiro momento
em que isso foi socializado na sua totalidade . E ele é
hoje a referê ncia que a gente está construindo pra
própria Agenda 21, que a gente está começando agora .
(Eduardo Moura, secretár io de Planejamento e Meio
Ambiente).

Na verdade, es te mod elo de gestão surgiu como uma tentat iva de
to mar ev identes as d ire trizes políticas da seg unda ges tão m un icipal do
prefeito , reconhecendo incl us ive as lacunas da primeira . Fo i elabo rado a
partir da necessidade de institucionalizar e s istematizar um m od elo mais
democrático e s ustentável de gestão pública, pressupondo q ue a base
política ideali zad a e fundamentada tive ra se us principia s democráticos e
integradores já di sseminados no s quatro primeiros anos da gestão, que
ne ste período se recolocava na adm inistração do mesmo m un icípio .

Ele parte do principio da gestão em 1997, quando se
discutiu o que seria uma leitura pactuada da realidade.
não sena uma leitura apenas institucional, mas baseada
na leitura da população sobre os problemas centrais...
Nessa segunda gestão. de forma estratégica , a gente está
trazendo um conjun to de atores a esta reflexão mais
ampla. (Eduardo Moura. secretário de Planejarnento e
Mela Ambiente) .

o Pact o. de fato , ret ratava um am adurecim ent o das experiências da
adm inistração du ra nte os quatro pr imeiros ano s de gestão pctis ta. O
Programa da Admini stração Partic ipativa era uma dimensão que pcnnitia
um campo prop ício à elaboração e reavaliação do Pacto. Esta é uma
afirmação do próprio pre feit o da cidade:

O pacto surgiu com a Admini stração Participativa. a
partir de diagn ósticos travados pelos sujei tos polincos.
na saúde. através dos agentes, na educação, no conse lho
de delegados e entre outros... O Plano Plurianual (PPA)
é um refle xo dessa pactuação. na medida em que define
as politicas defendidas pelo pacto. (Paulo Santana.
prefe ito).
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Entretanto, ele recebeu ressa lvas por parte dos gesto res:

Há dois elementos importantes. A questão financeira: a
intenção e grande. mas os recursos são pequenos. por
isso a gente tem que potencializar os recursos
disponíveis: temos que priorizar as ac ões. Outro
problema é a baixa consciência ambiental, mas a gente
esta passando por um processo de mudança na forma de
pensar. (Eduardo Moura, secretario de Planejamento e
Meio Ambiente).

A grande dificuldade é que este documento necessita de
recursos para acontecer. As intervenções são feitas em
decorrência do olhar na cidade. (Paulo Santana,
prefeito).

o Pacto Camaragibe - enqua nto Plano Diretor local , ou seja , como
um docum ento legal - não tinha sido ainda aprovado pela Câmara dos
Vereadores. em virtude de problemas operac ionais, mas, como está
eviden ciado na fala seguinte, suas orientações foram introduzidas nos
instrumentos polít icos de planejamento da cidade : os Planos Pluri anuais
(PPAs) e as Leis de Diretrizes Orçamentárias (LDOs), principalmente:

Então, foram elencados os principais problemas do
município e isto está orientando o planeja mcnto . Por
exemplo. a nossa LDO, ela já trabalha com o conjunto
das treze políticas estabelecidas no IV Fórum da
Cidade. Ela foi discutida no V Fórum, a partir dos
problemas centrais de cada uma das politicas e a partir
do método de planejamento estratégico de como é que a
gente vai atacar essas questões. A gente tem hoje um
conjunto de informações que foi pactuado com a
população, foi detalhado e a gente tá construindo o PPA
em cima desse conjunto de ações pactuadas. (Eduardo
Moura. secretário de Planejamento c Meio Ambiente).

Até o ano de 2000. existia uma versão prelimi nar do Pacto. Um
documento revisado estava sendo elaborado em função de mud anças no
campo políti co e de propostas inovadoras na área ambienta l. Documentos
importantes como o Estatuto da Cidade tiveram que ser incorporados ao
Pacto, dando-lhe nova luz. Além disso , um docum ento dc fundamental
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importância para a gestâo ambiental da cidade , a Agenda 21 Local ­
Região de Alde ia, estava sendo desenvolvido, para também fazer parte das
orientaçõe s do Pacto.

A estratégia politi ca de sua reavaliação induzia a questionamentos
pro fundos sobre a abra ngência social de suas propostas; e, além do mais,
introduzia temati cam cnte uma discussão fundamental para a gestão politica
do ambiente local, como fator relevante para o desenvolvimento local
sustentável. Todo este período, desde 1997, vinha se colocando como um
grande laboratório de experim entação de práticas políticas, constantemente
ava liadas. o que perm itiu uma con tinuidade de acões eficientes e uma
autocritica do sistema.

O Pacto Camaragibe (CAMA RAGIBE, SEPLAMA; SEGOV,
2000, p. 4) assu miu form a de lei à medida que se institu iu o Plano Diretor
da Cidade, assim como os Planos Plurianuais (PPAs ), as Leis de Diretrizcs
Orçamentárias (L OOs) e as Leis Orçamentárias Anuais (LOAs). Ele se
orientava com base em quatro princípi os, quais sejam:

a) promoção do desenvolvimento local integrado e sustentável;
b) fortalecimento da participação soc íal. do processo democrático e da

construção socia l da cidadania;
c) qua lificação das políticas públicas locais na perspectiva de uma

visão intersetorial, descentralizada c de co-responsab ilidade entre
gove rno e sociedade ; e

d) reorientação dos sistemas e serv iços visando uma maior eficiência
da máquina administrativa . (T ítulo I, art. 3°).

Esses principi os deveri am ser discutidos, intersetorializados e
implementados cm cada uma das treze polít icas setoriais do modelo:
fortalecimento dos instrumentos democráticos de gestão; desenvolvimento
urbano-ambiental ; transpo rtes ; meio ambie nte e saneamento;
desenvolvimento econômico-social; defesa civi l; educação; saúde;
ass istência soc ial; cultura; esportes; comunicação socia l; e
desenvolvimento institucional. (Título I, art. 4°).

O modelo de gestão pre via que a operacionalização dessas polí ticas
públicas dar-se-ia através de três níveis diferenciados, mas
interdependentes:

a) nível seto rial de formulação e gestão das políticas. onde as
unid ades executivas de administração . em parcen a com os
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consel hos sctoriais. discutiriam. estabeleceriam as prioridades c
operacio na lizariam cudu po litica a partir das del iberações de suas
conferênc ias e seminários;

b) nível intersetorial de discussão. onde os representant es de todos os
conselhos sctc riais c dJS organizaç ões da sociedade discu tiriam a
intcrsctori alidadc das poli ticas públic as locais. atra vés de três fóruns
temáticos: desenvolvimento económico-soci al. desenvolvimento
urbano-ambiental e desenvolvimento sociocultural; e

c) nível de ges tão global da cidade. onde através do Con selho de
Desenvo lvimento Sus tentável se analisaria a intcrscto rialidadc das
polít icas, de aco rdo com os encaminhamentos dos fóruns.
negociando e priori zando estrateg icamente o plano de inves timen to
cm função da disponibilidade de recursos. (Titulo II. urt. 7").

A relação entre os três níveis de abrangênc ia do modelo de gestão
da cidade de Camurag ibc (acima citados) apresentava um sério proble ma
quan to ao desenvo lvim ento da q uestão ambiental. No níve l sctor iul. .1
dim ensão ambiental estava subvalo rizada pela não reabilitação do
Conse lho Munic ipal de Meio Ambiente. o que fazia co m q ue, nes te nível,
os problemas am bien tais não pude ssem ser tratados de forma
sistcruatizadu. inviabilizando. po rtanto. no nível imcrsctor ial. a composição
desta discussão nos div ersos segmentos da admi nistração pública. Daí .
talvez. a decorrente difi culdade de intcrsctoriulização da políti ca ambienta l
cm Ca maragibe. A gestão global da c idade. respo nsável pela
s istematização das intcrsc torialidadcs. discut idas no nível anterior. não
poder ia ser con cretizada porq ue este nivcl de atuação ainda não tinha sido
implementado. embo ra já tivesse sido instituidc . desde 1999. o Pró­
Conselho de Desenvolvimento Sustentável.

Embora o PaClO es tabelecesse como principio J promoção de um
desenvol vimento sustentável e a intcrsctoriuli zuç âo como estratég ia para a
q ualificação das pol íticas públ icas. ele não vinculava d iretament e estes
aspectos à construção de po liticas am bientais. o q ue só viria a ser
o bse rvado depo is. quan do defin iu suas po líticas scton ais.

A despeito desta s d ificu ldades. que podem just ifi car . de ccno
modo. as con tradições implíci tas no Pacto, a ênfase dada à persp ecti va
ambienta l pelas po liticas sctoriais especi ficas ev ide nciava . de uma maneira
particu lar . a dimensão soc ioambiental do conce ito de desenvo lvimento
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sustentável, ao inse rir esta categoria como quesito para a melhor ia da
qualidade de vida e de inserção social. Esta últim a é uma idéia
ind ispensável para se apreender o cont eúdo do Pacto, que se sustentava
fundamentalment e na tese da particip ação pop ular. É por esse viés,
argu mentam os gesto res, que se conseg uirá romper o que eles denominam
de "baixa con sciência ambiental" .

A princípio pod e parecer contrad itório defender um programa de
desenvol viment o sustentável e reconhecer uma não objerivação dos
problem as ambientais. declarada pela "baixa consc iência amb iental" . Por
outro lado, a defesa po r me lhores con dições de vida - e isto atingia
também o melh orament o das cond ições tisicas da cidade, como, por
exemplo, sanea mento, pa vimentação. d renagens, proteçào do s morros,
aba stecimento hídrico, limpeza, etc . - c a am pliação do espaço da
cidadania se traduziam em experiências que buscavam (num sentido
também ideal ) uma sustentabilidade de desen volvimento. experiências
estas que não necessariamente precisam ser classiticadas por
desenvolvimento sustentável.

Em Ca maragibe , emhora se pudesse notar, através das orientações
políticas claram ente progressistas, um avanço na democratização do
processo de gestão, observava-se, igualmente. d ificuldades quanto à
implementação de poli ticas de caráter inovador, como se a crença na
falácia da democracia dom inasse o campo subjetivo da patente cidadania
local. Por isso , não só se defendia uma política de cresci mento económico,
mas também, e principalmente, uma articulação perm anente entre os alares
soc iais, dinâm icas de scnsibili zaç âo/conscicn tizaç ão cm tomo da
importância do público e a construç ão colctiva de uma perspectiva de
desenvolvim ento sustentável. Co m isso. três dimensões que eram
colocadas como sustentadoras das polít icas locais poderi am ser
viabilizadas : a part icipação popular. a con strução de uma cidadania
ampliada e a melhoria da qualidad e de vida . Este tripé. em lese. permitiria
o acesso a um desenvol vimento com equidade socia l.

A cri ação de mec anismos dcmocratizantes como o Co nselho de
Delegados da Adm inistração Participativa, que lidava dirctam cntc com a
gestão da coisa públ ica. e. por isso. a possibilidade de acesso de qualquer
cid adão a este pod er con sti tuido através do pleito eleitoral. permitia que o
exercício da cidadania ex trapolasse o campo híbrido entre direitos e
deve res, c alcançasse. com isso. um poder socializado c coletivo. A
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autonomia da decisão passava. então. pelo reconhecimento da fala popular
e esta se constituiu como uma atitude politica definida.

Neste sentido é possível perceber como se criou o que o prefeito da
cidade denominou por "novas centralidades'" , que constituíram diversos
campos distintos e interdependentes, com interesses variados. mas que
convergiam para a ampliação dos direitos à cidadania. à socialização do
poder público e à capacidade de gestão compartilhada. Está no cerne desta
questão a elaboração da idéia do tripé fundante, cujas dimensões mais
importantes já mostramos.

É preciso trabal har aspectos fundamentais como
participação e cidadania .; Esse é um eixo da
democracia. pOIS prevê auto-estima, quali ficação,
decisão politica e atares capaze s de implementar este
tipo de política... Discutir melhoria da qualidade de vida
passa por aç ões em saúde. educação. infra-estrutura e
desenvolvimento humano , Passa por novas
centra lidades, trabalha o princípio da inclu são soc ial.
daquel es que estão fora do centro comum, fora das
garantias sociais. É um trabalho de buscar as periferias.
Tentando fomentar a inserção deles no desenvo lvimento
da comunidade . Então, a concepção de desenvolvimento
sustentável surge a part ir de três eixos: melhoria da
qualidade de vida. part icipação popular e cidadania . Daí
surge a concepção de cidade sau dáve l: o cidadão
inserido no mete ambiente : (.,,] trabalhar o amb iente .
melhorar a habitabilidade. deslocar as centralidades
(para que o habitante da penferia possa se incluir
SOCIalmente) e desenvolver auto-estima. fazendo com
que ele possa contribuir co m esta conceituação de
c idade, construindo a sustentebil idade... O município
sempre está em relação com outros municípios, com o
estado e com a União, A sustentabihdade depende de
uma ação local e sua inter-relação além do local. Pensar
aldeia e viver globalmente . (Paulo Santana , prefeito) .

S Sovas centralidades são. em essência. mecanismos po líticos ou as es tratégias socia is
. defi nid as pelo Pacto, que teoricamen te permitmam a inserção social das pessoas

tradicionalment e excluí das. Isso se refletiria no aceso à democratizaçã o po lítica, através
da AP .
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Esta visão está cm sintonia com outros posicionamentos do governo
municipal, tal como pode ser observado na fala da secretária de governo:

Este conceito está assentado num principio fundante que
é uma nova forma de gerenciamento do espaço publico.
Não é um conceito sectário, isolado, estanque. Está
diretamente atrelado a um modelo de gest ão que tem
como elementos centrais. o tripé, a melhoria da
qualidade de vida, a participação popular e construção
da cidadania. Logo, o desenvolv imento local estaria
atrelado aos seguintes aspectos: a população deve ser
escutada (escuta histórica e generosa). Esta escuta deve
ocorrer em todas as instâncias. A partir da escuta
popular se trabalha internamente naquilo que o espaço
público tem que fazer que é restaurar a vocação
pedagógico-institucional e fazer uma devolução social
para a população. É nesse interregno que se constrói
uma concepção de desenvolvimento local cuja lógica
interna de gerenciamento está baseada na integração das
políticas, numa perspectiva de romper os guetos
setonais (unidades administrativas), de tal maneira que
as políticas públicas se englobam num grande conceito,
a fim de evitar a fragmentação dessas políticas... (Teca
Carlos. secretária de governo).

o Pacto Camaragibe se constituiu como um produto histórico
positivo do ponto de vista político. mas algo ainda parcial do ponto de vista
socia l, embora tenha sido , como assev era o gove rno, gerado a part ir do
intercâmbio governo e sociedade . Isto porqu e a operacionaliz ação do Pacto
se tomou di fici l em função de limitações financeiras e de divergências no
âmbito do legislativo local.

No caso de Camaragibc o papel do poder loca l foi inegável na
construção de um canal institucional de discussão de novas propostas e
açõe s políticas voltadas para a participação popu lar e cidadania ativa . Ê
preciso, no entanto, observar os limites que se impuse ram a estas açôes,
decorrentes de uma cu ltura política arraigada do mun icíp io, que ainda não
via, com intimidade su ficiente. sob uma perspectiva da globa lidade do
mun icíp io, estes novos modelo de gestão. Obviamente, as resistências
encontradas com põem o processo democrático e os conflitos se
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estabelecem quando interesses diferentes entram em cena. Alguns aspec tos
da tradiciona l cultura polí tica brasi leira tendem. neste cenário, onde a
cidadania se amplia, a ser inibid os pela açâc concreta dos próprios
cidadãos.

A adm inistração participati va enfrentou também problemas de
ordem ética, que envo lviam alguns de seus delegados. Havia, em alguns
casos , um descomprometimento co m a atividade que lhes era atribu ída . A
atuação no cargo de delegado. que não é remunerado e exige uma intensa
ativid ade na comunidade. era a de trans formá- lo em trampol im polít ico
para a candidatura a algum cargo elctivo posteriorm ente. Este fato foi
comentado por alguns delegados da AP. Em função de problemas de
participação e represen tativid ade nos quadros de delegados da AP, este
progra ma teve que reali zar uma avaliação de sua gestão interna e redefini r
o carátcr de sua representatividad e j unto à comunidade local. A partir de
2002, co m novas eleições para os ca rgos , a proporcionalidade , que era de
dois dele gados para cada mil habitan tes, passou a ser de um delegado para
cada doi s mil habitantes .

Ace itar a hipótese de que os líderes comunitários . na figura ou não
dos delegados da administração participativa, enquanto expressões da
sociedade civil, não tivessem um conhec imento (também conceitual ) sobre
o desenvol vimento sus tentáve l e seus princlpios é aceitar a priori que a
propos ta de gest ão nào foi construída plenamente com base na interlocução
governo/sociedade. como afirma o Pacto, c, por isso , tinha caráter
unilateral . sendo os concei tos de uso est ritamente institucional­
governamental. Por este ângulo, toda a proposta social da prefeitura estaria
em risco e a qual idade da intervenção afetada. Existiria, então, uma lacuna
objet iva entre a rea lidade concreta e o níve l concei tuai do modelo de
ges tão municipal.

Embora nào se possa partir, neste caso, de um conce ito a priori de
desenvolvimento sustentável, não se pode deixar de considerar que a práxis
estava constitu ída. segundo o Pacto, a parti r de uma interl ocução popu lar
com o governo, e que, conseqüentemente, existia um conh ecimento
ambivale nte sobre os princípi os da política traçada para tal muni cíp io.

O falo é que a base conceitua! do Pacto , embora objetivasse atingir
o desenvolvimento sustentado. articulava mais a noção de democracia e
participação que a noção mesma de desenvo lvimento. Mesmo assim , os
delegados depois de eleitos passaram por capaci tação em orçamento
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públ ico e desenvolvimento sustentável. O Conse lho de Delegados da
Administração Participat iva, segundo seu regimen to (cap . 1, art. 1°), é :
"Uma instância coleti va, consultiva e dclibcrativa de participação popular,
que tem como finalidade propor, d iscutir, fiscalizar, aprovar e avaliar as
acões nece ssárias ao funcionam ento do modelo polit ico-administrativo do
municipio." (C A:vtARAG lBE, SEGOV, 1998, p. 4) .

De modo geral, o perfil dos delegados da AP era de pessoas que já
possu íam alguma experiê ncia em liderança comunitária, part iciparam de
associações de moradores, conselhos popul ares ou de outras entidades
soc iais. A maior parte dessas pessoas, como a maioria da popu lação local ,
percebia renda mensal até três salários mínimos. tinha famílias constituídas
de quatro a sete pessoas e mais de 50% delas possu íam segundo grau
completo .

A despeito da capacitação em desenvolvimento sustent ável e da
necessidade de tratar de assuntos comunitários que não são objeti vamente
ligados à questão ambiental, como, por exe mplo, o prob lema de
desabamento dos morros da cidade, os delegados da AP, representados
nesta pesquisa pelos líderes da Comissão Regional (um para cada uma das
cinco regiões). não demonstraram, através das entrevistas realizadas. um
conhec imento adequado, nem no nível conceituaI, sobre o tema do
desenvolvimento sustentável sob o signo da sustentabilidade am biental. As
opiniões convergiam para a concordância sobre a gravidade de algumas
questões gerai s que também afetam o municíp io: desm atamento acelerado,
excesso de lixo , polui ção das águas e saneamento deficiente.

A participação da sociedade na definição das politicas públicas em
Camaragibe aco ntecia atra vés do acesso politicamente criado pela AP e
institucionalizado pelo Co nselho de Delegados. Este conse lho, com direito
a voto, deli berava sobre as pol iticas e congregava a população pela eleição
das prioridades e demandas soc iais que, por decisão coleuv a. deveriam
compor o quadro de ações ano a ano. A sociedade sempre era convidada a
participar e a eleger suas prioridades, de acordo co m a necessidade e a
emergência de cada região ou sub-região, nas assemb léias e plenárias e no
Fórum da Cidade, que acontec ia todos os anos desde 1997.

Mecanismos criados instituc ionalmente, e que estavam sob a
responsabilidade do Co nse lho de Delegados, facil itavam a intervenção
popular e a fiscalização das prioridades: a fi cha de acompanhamento das
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açôes e a ficha de de ma ndas. Numa análi se das fichas de demandas", por
exemplo, era possível observar qu e a demanda de natureza infra-estrutural,
como pavimen tação , absorvia 51 ,5% do total de fichas no conjunto das
cinco regiões da cidade. A segunda principal demanda - escadarias ­
atingia um índi ce de 5,4%. A terceira. com 4,6% . prior izava a co nstru ção
de escolas. enquanto drenagem oc upava 4,5 % das fichas, situando-se em
quarto lugar. A coleta de lixo, que é um dos princ ipa is problemas da
cidade, recebera apenas 1,2% das de ma ndas; e habitação, somente 0,6%.

O direito à pa rticipação popular estava garantido pela Lei Orgânica
do município. de 05 de abri l de 1990 . Ela destaca a imp ortância da
parti cipação popul ar qu ando assegura - no capítulo X. art igo 320 - a
participação popular em todos os niveis decisórios e em se us órgãos e
entidades da admi nistração d ireta e indi reta. ga rant indo o caráter
democrático da gestão municipa l. Visando a possibilidade de participação ,
a Lei O rgâ nica de Camaragibe definiu a criação de instrumen tos e ca na is
de níveis diferentes de atu açãc e poder, como o plebi scito , o referend o e os
co nse lhos setoriais. A lei ga rante tamb ém o acesso à informação relat iva ao
pla nejame ntc c à adm inistração da cidade .

O prefeito reconhece que é importante a interlocução com a
soc ieda de civil:

As instituições precisam ser oxigenada s pela sociedade
civil. Esta deve acumular idéias, noções. conceitos sobre
o meio ambiente. É quando o governo pode ter ações a
fazer. O projeto de cidade deve parti r da sociedade. O
governo coordena. O governo pode. no entanto.
estimular a discussão. É necessário que haja instituições
que façam o papel de contraponto com o governo.
(Paulo Santana. prefeito).

A d ivisão territ orial c polit ica da cidade, por rcgroes
administrativas, permite um melhor desempenho das ações gove rnamentais
no âmbi to de cada localidade. Um aspec to decorrente desta divisão é a
descentrali zação política , que confere às regiões autonomia de deci são e

b A ficha de demandas era um expediente administrativo utilizado pela Administração
Participativa em Camaragibe para registrar. e depois priorizar, as demandas SOCIais
reivindicadas pela população.
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elaboração particu lar de suas deman das e prioridades, no que diz respeito à
identificaç ão das carências populares.

Com a descentralização políti ca feita pela AP a organização e a
defesa dos interesses pop ulares conseg uiram alcançar melhores níveis de
representatividade diante do poder públ ico local e faci litaram a fiscali zação
das açõcs. na medida em que cada ponto estabele cido tinha um lócus
definido de execução.

A descentralização foi. porém, parc ial , tendo em vista que a
deliberação final , mesmo com base nas prioridades estabe lecidas pela
pop ulação participante, dependia da capacidade de suporte do orçamento ;
da mesma forma a administração dos recursos financei ros não foi
repassada para outras instâncias, ficando sob exclusiva responsabi lidade do
executivo, embora elas os pudessem fiscalizar. Existiam , todavia.
mecanismos (assem bléias, plenárias, fóruns etc) dentro da adm inistração
municipa l que poderiam alargar o caráter democrático da descentralização,
permiti ndo assim uma maior integração entre as partes envolvidas.

A descentralização regionalizada, por um lado, pode facil itar a
discussão sobre a probl emática ambiental, na medida em que setorializa os
espaços e os problemas, criando uma fragmentação de interesses, a partir
da qual se identifica que áreas estão mais preocup adas com a questão. Por
outro lado, pode difi cult ar, qua ndo não há uma comunicação socializada
sobre o desenvolvimento de tais questões.

Camaragibe reivindicava a existência de uma democracia am pliada
porque para ela a necessidade era real. Deste modo, a construção social do
mode lo de desenvol vimento sustentável local foi . além de um instituto
legal, representado pelo Pacto e outras leis, uma abstração que pcrrneava a
mente coletiva, embo ra pudesse ainda não ser ampla e nominalmente
percebida .

Mes mo com as facilidades criadas pela descentralização polític a e
um gerenciamento mais transparente dos recursos públicos. a possibilidade
de acesso à part icipação popular enfrentava resistências dos próprios
cidadãos. Esta é uma percepção institucional:

Volta a ques tão do entrave gerado pelo mau
gerenciamento da máqu ina administrativa . É mais fácil
provocar uma mudança externa que uma interna (a
máquina é viciada. e a mentalidade política é arcaica; o
processo de muda nça é lentissimo). Além disso, o
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espaço político não é cedido ao cidadão. Quando
acontece, como no caso de Camaragibe, e o cidadão se
apropria do espaço. mesmo que descrente, mas com
uma fatura social enorme pra cobrar: isto gera o
conflito, que é a razão de ser do gcrenciamento político.
Onde não há conflito, não há verdade. O uso
amplificado. por parte da população, do espaço
administrativo. oxigena a democracia parcial
(representativa). Surge a democracia direta como uma
forma de revigorar o uso do espaço público, de modo
auvo. (Teca Carlos, secretária de governo).

A necessidade de construção e parti cipação de um processo político
cuja base fosse a democra cia, em sent ido o mais abrangente possível,
surgiu de anseios pop ulares. A part icipação neste processo tomou-se um
imp erat ivo vital ao qual a máxima dedi cação parecia ser dispensada. É uma
dinâmica em que vidas estão imbricadas, sendo impresc indíveis o respeito
e a honestidade. O cumpri mento dos deveres assumidos no campo da
administração po litica era irrevogável, e o descaso em relação às
prioridades definidas era respondido com cobranças sev eras e
manifestações de indig nação.

Todavia, este é um processo complexo, segundo expõ e a secretária
de governo de Camarag ibe :

Um processo de participação amplo só se consolida
quando atinge o cidadão comum. Isso leva anos. Pegar o
cidadão comum é uma utopia. Por isso, a participação é
minirna. só com aqueles que se interessam. Quem
constrói a hist ória é uma rnmona determinada e não
uma marona acomodada. São poucos os que fazem
história. (Teca Carlos, secretária de governo).

o acesso real à democra cia, sej a ela direta ou representat iva, não é
distrib uído a todos. Por vezes, pessoas estão em níveis tão elevados de
pob reza e segregação sccíocconõ mica que não têm condições de despertar
para seu direito de interferir na sua vida polí tica. Por vezes, as informações
lhes foram historicament e negadas. sendo por isso subme tidas a uma
situação de alienação sufocante diflcil de romper, j á que as necessidades
básicas tomam -se quase impossíveis de serem sat isfeitas .
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Este aspecto está evidenciado na seguinte fala:

Não e possível desvincular o discurso da pratica. É
preciso coerência entre discurso e prática. Existe de fato
uma dificuldade de participação em função de uma
tradição histórica de desconfiança. especialmente no
poder público. Mas é uma desconfiança legítima e faz
parte do processo de construção da democracia: a
questão toma outro sentido quando o governo mostra
que as coisas acontecem não mats como aconteciam
antes e que agora a relação de desconfiança pode mudar.
EXiste uma parcela da população que já tem uma noção
mais plena de cidadania, e trabalha em função do
desenvolvimento desta. Outra parcela. grande ainda,
pensa o governo como potencial inimigo. (Teca Carlos,
secretária de governo).

Existia, como está explícito na fala da entrevistada, uma
desco nfiança no pode r constituído e o governo era visto muitas vezes como
inimigo. Pensar, então, cm polí ticas de sustcntabilidadc significa procu rar
romper com as condições imobilizantes que segregam as pessoas mais
carentes e reduzem sua capac idade de partic ipar da vida publ ica. sobretudo
buscando coadunar os interesses comuns em um projeto coletivc viável e
combater o desinteresse político com informação e educação .

3 Considerações finais

o Programa da Administração Participativa pretendeu , alem da
regionalização admini strat iva. e através dela , construir um projeto de
cidade baseado nas demandas populares; democratizar a gestão,
fortalecendo o contro le soc ial; articular os diversos setores da sociedade.
os conse lhos setoriais, promovendo uma construç ão colctiva democrática.
Para isso, foram inst ituídos vários canais de participação. dentre os quais
estavam os fóruns da cidade. as assembléias pop ulares, as plenárias.
conselhos setoriais e o Con selho de Delegados da AP. Tal programa reflete
um processo permanente de muda nça. no sentido de estar aberto a novas
orientações, adaptável à dinâmica das transformações sociais, segundo
demandas diferenciadas e contínuas.
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Este processo de interlocução contínuo proporcionaria. segundo a
filosofia da prefeitura, uma dinâmica de administração denominada de
gestão compartilhada, cuja sustentação dar-se-ia através da objetivaçâo de
três aspectos importan tes para o sucesso da definiç ão e implem entação das
polít icas públicas: melhoria da qualidade de vida, participação popu lar e
const rução da cidadania. como j á vimos anteriormente. As arenas
constituídas a partir desta interlocução. e que iriam criar espaços para uma
promoção de debates polí ticos. se apresentavam como o lugar onde a
desce ntralização e o deslocamento do poder tomariam forma de uma
mane ira mais clara e consis tente. Além disto. esta dinâmica permitia um
processo permanente de avaliação interna e coletiva do modelo de gestão;
viabilizando também a possibilidade de um planejamento integrado das
açôes sociopoliticas no município.

É pa ssivei perceber em Cama ragibc um movimento neste sentido,
apesar de alguns prob lemas , abordados no corpo deste artigo. Ao
institucionalizar a part icipação popular como uma instância com
representatividade e poder dentro da gestão da cidade . que pode dispor de
recursos (mesmo que escassos) e instrumentos adm inistrativos de enorme
peso político, segundo prevê o modelo de gestão local, a democracia em
Camaragibe tem consegu ido paulatinamente co nstruir um tipo de cidadania
que se renova politicamente dia a dia, através da ascensão do sujeito ou
atar social, que se concebe como tal e que reconhece seus direitos e
desenvolve a capacidade de se toma r. não só mais um homo socialís,
porém, e fundamentalmente , um homo p oliticus .
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